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INFORMATIVO Nº 09 – DEZEMBRO/2010
1.
UM BOM ANO.......

A ÁREA DA EDUCAÇÃO implantada no Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva, contemplando desde a primeira infância até o ensino superior, passando pela educação de jovens e adultos, abarcando toda a diversidade que envolve temas como inclusão educacional, evasão escolar, transporte, alimentação, FUNDEB, falta de vagas, matrículas, violência escolar, entre outros, representou um novo desafio institucional. Passado um ano de sua instalação, constata-se que o caminho a ser percorrido é longo, mas que alguns passos já foram dados. O evento MINISTÉRIO PÚBLICO E EDUCAÇÃO percorreu várias regionais suscitando debates significativos a respeito do assunto. BULLYING foi objeto de questionamentos, eventos e informativos com uma preocupação de todos os promotores a respeito do assunto. TEMAS DE EDUCAÇÃO foi o livro lançado pelo CAO, em parceria com a ESMP, onde vários assuntos ligados à justiça e à educação foram debatidos. A criação do E-MAIL GRUPO representou um novo espaço de troca de experiência e informação, ligando todos os colegas que militam com esse tema. Aos poucos, verifica-se que a área da educação se apresenta relevante para a atuação do Promotor de Justiça e que o CAO pode contribuir, de maneira significativa, para este fim.

2.
E OUTRO,  MELHOR AINDA .....

Agora, para o próximo ano, os desafios que se apresentam são outros. No PLANO GERAL DE ATUAÇÃO a educação infantil ganha destaque e será o tema principal da atuação ministerial. Sem prejuízo desta questão, a EVASÃO ESCOLAR deverá ser objeto de ação articulada e devidamente detalhada para o seu enfrentamento. O evento MINISTÉRIO PÚBLICO E EDUCAÇÃO continuará a ser realizado nas outras regiões do Estado e, em breve, será lançado um livro sobre a JURISPRUDÊNCIA NA EDUCAÇÃO e uma cartilha sobre INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO. Sem contar com um trabalho articulado com o CAO CRIMINAL, para tratar da violência escolar.  

3.
DESTAQUES DO MÊS 

SÃO BERNARDO DO CAMPO. O Promotor de Justiça Jairo Edward De Luca instaurou inquérito civil para apurar a cobrança de taxa por parte de escola estadual para o fornecimento de cópia de provas e outro inquérito para verificar a regularidade da matrícula de crianças em face da idade limite para o ingresso no ensino fundamental, uma vez que a Secretaria Municipal fixou o dia 28 de fevereiro como limite para a criança completar seis anos de idade para o ingresso, contrariamente ao que estabelece o Conselho Nacional de Educação.

GUARULHOS. A Promotora de Justiça Renata Gonçalves de Oliveira instaurou inquérito civil para apurar o armazenamento irregular e prazo de validade vencido de alimentos destinados à merenda escolar. 

4.
MINISTÉRIO PÚBLICO EM PESQUISA

“O Ministério Público e a justiciabilidade do direito à qualidade do ensino fundamental no Brasil: papel e concepções”. Este é o título da tese de doutorado que está sendo desenvolvida junto ao curso de pós-graduação em educação da Universidade Estadual Paulista - UNESP. Cada vez mais, há o reconhecimento da importância do Ministério Público para a melhoria do sistema educacional. 

5.
LEGISLAÇÃO

A Secretaria Estadual de Educação divulgou a Resolução SE 74, de 6-12-2010, que dispõe sobre a elaboração do calendário escolar para o ano de 2011, nas escolas da rede estadual de ensino. Consta que as escolas estaduais deverão organizar o calendário, de forma a garantir, na implementação da proposta pedagógica, o mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar e a carga horária anual de estudos estabelecida para o período diurno e/ou noturno, respeitada a devida correspondência quando adotada a organização semestral.

_1339586424.bin

